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LEI N".503 DE 2?DENOVEMBRO DE 2017

(PROJETO DE LEI N"033, DE 06DE OUTUBRO DE 2017.)

Dispõe sobre a Política Municipal de

Saneamento Básico, cria o Conselho

Municipal de Saneamento, cria o Fundo

Municipal de Saneamento e dá outras

providências.

O pREFEITO MUNICIPAL DE NOVA NAZARÉ, MATO GROSSO, no

uso de suas atribuições, faz saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara

Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Seção I
Das DisPosições Preliminares

Art. Lo A política Municipal àe Saneamento Básico reger-se-á pelas disposições

desta lei, de seus regulamentos e das nonnas administrativas deles decorrentes e tem por

finalidade assegurar a proteção da saúde da populaçáo e asalubridade do meio ambiente

urbano e rural, além de disciplinar o planejamento e a execução das ações' obras e

serviços de saneamento básico do Município'

Lrt.2o Para efeitos desta lei considera-se:

I - saneamento básico: conjunto de serviços e infraestruturas e instalações

operacionais de:

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infraestruturas e

instalações necessarias ao abastecimento público de água potável, desde a captaçáo ate

as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição; 
€
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DTfusgakrÉÁto constituido pelas atividades,

instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição Íinal adequados

dos esgotos sanitarios, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio

ambiente;

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades,

infraestruturas e instalações operacionais de colet4 transporte, transbordo, tratamento e

destino final do lixo doméstico e do lixo originririo da vanição e limpeza de logradouros

e vias públicas;

d) drenagem e manejo das águas pluviais, limpeza e fiscalização preventiva das

respectivas redes urbanas: conjunto de atividades, infraestruturas e instalações

operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção

para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas

pluviais drenadas nas táreas urbanas;

II - gestão associada: associação voluntiíria de entes federados, por convênio de

cooperação ou consórcio público, conforme disposto N art. 241 da Constituição

Federal;

III- universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios

ocupados ao saneamento brísico;

IV - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à

sociedade informações, representações técnicas e participações nos processos de

formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços

públicos de saneamento biísico;

V - prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a 2 (dois)

ou mais titulares;

VI . subsídios: instrumento econômico de política social para garantir a

universalizagão do acesso ao sanearnento biísico, especialmente para populações e

localidades de baixa renda;

VII - localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados' núcleos'

lugarejos e aldeias, assim definidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE.

Art. 3' Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento

básico fl
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P utilização de recursos hídricos na prestação de

públicos de saneamento basico, inclusive para disposição ou diluição de esgotos e

outros residuos liquidos, é sujeita a outoÍga de direito de uso, nos termos da Lei no

9.433, de 8 de janeiro de 1997 .

Art. 4' Não constitui serviço público a ação de saneamento executada por meio

de soluções individuais, desde que o usuiLrio não dependa de terceiros pam operar os

serviços, bem como as ações de saneamento brísico de responsabilidade privada,

incluindo o manejo dos resíduos de responsabilidade do gerador.

Art. 5" O lixo originiírio de atividades comerciais, industriais e de serviços cuja

responsabilidade pelo manejo não seja atribuída ao gerador pode, por decisão do poder

público, ser considerado resíduo sólido urbano.

Art. 6' Para os efeitos desta Lei, o serviço público de limpeza urbana e de

manejo de resíduos sólidos urbanos é composto pelas seguintes atividades:

I - de coleta, transbordo e transporte dos resíduos relacionados na alínea c do

inciso I do caput do art. 2q desta Lei;

II - de triagem para fins de reuso ou reciclagem, de trataÍnento, inclusive por

compostagem, e de disposição final dos resíduos relacionados na alínea c do inciso I do

caput do art. 2q desta Lei;

III-devarrição,capinaepodadeiirvoresemviaselogradourospúblicose

outros eventuais serviços pertinentes à limpeza pública urbana'

oo, p.i,.iii1çÍ$,llu"-"n,o*
Art. 7. A Política Municipal de Saneamento Basico orientar-se-á pelos seguintes

princípios:

I - universalização;

II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e

componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento brísico' propiciando à

populaçãooacessoaconformidadedesuasnecessidadesemaximizandoaelrcáciadas

ações e resultados;

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos

resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio

ambiente;

O 66 3467-í019r 1018 1102011030

Q Rv. .torgenmado no 901 - Centro Cep: 78.638-000 Nova Nazaré - MT @ www.novanazare.mt.gov.br



refeitu

ffq«sffi6i , em todas as areas urbanas, de serviços de

manejo das águas pluviais, limpeza e fiscalização das respectivas redes' adequados à

saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado;

V - adoção de métodos, técnicas e pÍocessos que considerem as peculiaridades

locais e regionais, que não causem risco a saúde pública e promovam o uso racional da

energia, conservação e racionalização do uso da água e dos demais recursos naturais;

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento uÍbano e regional' de

habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental e proteção

dosrecursoshidricos,depromoçãodasaúdeeoutÍasderelevanteinteressesocial

voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja

fator determinante;

VII - integração das infraestrutums e serviços com a gestão eficiente dos

recursos hídricos;

VIII - adoção de medidas de fomento à moderação do consumo de água'

IX - eficiência e sustentabilidade econômica;

X - utilização de tecnologias apropriadas' considerando a capacidade de

pagamento dos usuários e a adoção de soluções gaduais e progressivas;

XI - transpaÍência das ações, baseada em sistemas de informações e pÍocessos

decisórios institucionalizados;

XII ' controle social;

XIII - segurança, qualidade e regularidade;

XIV - subsídio, com instrumentos econômicos de política social para viabilizar

a manutenção e a continuidade dos serviços públicos' com o objetivo de universalizar o

acesso ao saneamento basico, especialmente para populações e localidades de baixa

renda como vilas, aglomerados rurais' povoados' núcleos' lugarejos e aldeias' assim

definidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE'

Seção III
Dos Objetivos

Aú. 8" São objetivos da Política Municipal de Saneamento Basico:

I - priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e ampliação

dos serviços e ações de saneamento basico nas tireas ocupadas por populações de baixa

renda, indígenas e tradicionais; fl
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II adequadas de salubridade sanitríria às

rurais e de pequenos núcleos urbanos isolados;

III - assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo poder

público dê-se segundo critérios de promoção da salubridade ambiental, de maximização

da relação beneÍicio-custo e de maior retomo social;

IV - incentivar a adoção de mecanismos de plaaejamento, regulação e

fiscalização da prestação dos serviços de saneamento básico;

V - promover altemativas de gestão que viabilizem a auto sustentação

econômica e financeira dos serviços de saneamento brísico, com ênfase na cooperação

com os govemos estadual e federal, bem como com entidades municipalistas;

VI - minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e

desenvolvimento das ações, obras e serviços de saneamento basico e assegurar que

sejam executadas de acordo com as no(nas relativas à proteção dos recursos hídricos e

do meio ambiente, ao uso e ocupação do solo e à saúde, desenvolvendo programas de:

a) preservação dos recursos hídricos e de bacias hidrográficas, com vistas ao

alcance do desenvolvimento sustentável e preservação ambiental;

b) execução do manejo do solo e da águ4 com a recuperação de areas

degradadas, conservação e recuperação de matas ciliares e demais florestas de proteção;

c) execução de campanhas de educação sanitiíria e ambiental'

vII - promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico,

estabelecendo meios para a unidade e articulação das ações dos diferentes agentes, bem

como do desenvolvimento de sua organizaçáo, capacidade técnica, gerencial, financeira

e de recursos humanos contemplados as especiÍicidades locais;

vIII - fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de

tecnologias apropriadas e a difusão dos coúecimentos gerados de interesse para o

saneamento basico;

IX.contribuirparaodesenvolvimentoeareduçãodasdesigualdadeslocais,a

geração de emprego e de renda e a inclusão social;

Seção IV
Das Diretrizes Gerais

Art. 9' A execução da política municipal de saneamento basico seú de

competência da Secretaria Municipal de Planejamento' que distribuirá' de forma '{
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^'" ""' Íffirsdiscifihrr., Mx
as suas competências.

ecretarias e órgãos da Administração Municipal, respei

Art. 10. A formulação, implantação, funcionamento e aplicação dos

instrumentos da Política Municipal de Saneamento Básico orientar-se-ão pelas seguintes

diretrizes:

I - valorização do processo de planejamento e decisão sobre medidas preventivas

ao crescimento caótico de qualquer tipo, objetivando resolver problemas de dificuldade

de drenagem e disposição de esgotos, poluição e a ocupação territorial sem a devida

observância das normas de saneamento brásico previstas nesta lei, no Plano Municipal

de Saneamento Brísico e demais normas municipais;

II - adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, levando em

consideração fatores como nível de renda e cobertura, grau de urbanização,

concentração populacional, disponibilidade hídric4 riscos sanitários, epidemiológicos e

ambientaisl

III - coordenação e integração das políticas, planos, prograÍnas e ações

govemamentais de saÍreaÍnento, saúde, meio ambiente, recursos hídricos,

desenvolvimento urbano e rural, habitação, uso e ocupação do solo;

fV - atuação integrada dos órgãos públicos municipais, estaduais e federais de

saneamento básico;

V - consideração às exigências e características locais, à organização social e àrs

demandas socioeconômicas da população;

VI - prestação dos serviços públicos de saneamento básico orientada pela busca

permanente da universalidade e qualidade;

VII - ações, obras e serviços de saneamento brlsico planejados e executados de

acordo com as normas relativas à proteção ao meio ambiente e à saúde pública, cabendo

aos órgãos e entidades por elas responsáveis o licenciamento, a fiscalização e o controle

dessas ações, obras e serviços, nos termos de sua competência legal;

YIII - adoção da bacia hidrográfica como unidade de planejamento para fins e

elaboração do Plano Municipal de saneamento Brásico, compatibilizando-se com o

Plano Municipal de Saúde e de Meio Ambiente, com o Plano Diretor Municipal ecomo

Plano Diretor de Recursos Hídricos da região, caso existam;
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t*qrnetmí ao volvimento científico na área de saneamento bási

capacitação tecnológica da rirea, à formação de recursos humanos e à busca de

altemativas adaptadas as condições de cada local;

X - adoção de indicadores e parâmetros sanitiários e epidemiológicos e do nível

de vida da população como norteadores das ações de saneamento basico;

XI - promoção de programas de educação sanitiiria;

XII - estímulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços;

XIII - garantia de meios adequados para o atendimento da população rural

dispersa, inclusive mediante a utilização de soluções compatíveis com suas

caracteristicas econômicas e sociais peculiares;

AÉ. 11. No acondicionamento, coleta, transporte, tratarnento e disposição final

dos resíduos sólidos deverão ser observados, além de outÍos previstos, os seguintes

procedimentos:

I - acondicionamento separado do resíduo sólido doméstico dos resíduos

passíveis de reciclagem e a coleta seletiva destes;

II - acondicionamento, coleta e destinação própria dos resíduos hospitalares e

dos serviços de saúde;

III - os resíduos industriais, da construção civil, agrícolas, entulhos e rejeitos

nocivos à saúde, aos recursos hídricos e ao meio ambiente, bem como pilhas, baterias,

acumuladores elétricos, lâmpadas fluorescentes e pneus, não poderão ser aterrados no

aterro sanitiirio;

IV - utilização do processo de compostagem dos resíduos orgânicos, sempre que

possível e viável;

V - manter o aterro sanitá(io dentro das normas da SEMÀMT, Resoluções do

CONAMA e Normas da ABNT e demais legislações vigentes;

§ 1" A separação e o acondicionamento dos resíduos de que trata o inciso I é de

responsabilidade do gerador, sendo a coleta, hansporte e destino final de

responsabilidade do Município (serviço terceirizado) de acordo com regulamentação

específica.

§ 2'O acondicionamento, coleta, tÍansporte e disposição final dos resíduos de
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§bsg poda de árvores e manutenção de j ardins ser
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coletados pela Prefeitura, quando não superior a 30 kg (trinta quilos) e dimensões de até

50 cm (cinquenta centímetros) e acondicionado separadamente dos demais resíduos.

§ 4" A disposição de qualquer espécie de resíduo gerado em um município, só

poderá ser disposto em outro município, se autorizado pelo município depositrírio.

Observando que, no caso de consórcio intermunicipal de aterÍo sanitiírio, a autorização

para a disposição final dos resíduos sólidos enhe os municípios consorciados deverá

atender as exigências legais.

CAPÍTULO il
DO SISTEMA DE SANEAMENTO BÁSICO

Seção I
Da composição

AÍt. 12. A Política Municipal de Saneamento Básico contará, para execução das

ações dela deconentes, com o Sistema Municipal de Saneamento Basico.

Aú. 13. O Sistema Municipal de Saneamento Biásico fica definido como o

conjunto de agentes institucionais que no âmbito das respectivas competências,

atribuições, prerrogativas e firnções, integram-se, de modo aÍiculado e cooperativo,

para a formulação das políticas, deÍinição de estratégias e execução das ações de

saneamento básico.

Art. 14. O Sistema Municipal de Saneamento Brísico é composto dos seguintes

instrumentos :

I - Plano Municipal de Saneamento Btásico;

II - Conselho Municipal de Saneamento Biísico;

III - Fundo Municipal de Saneamento Básico;

IV - Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico;

V - Conferência Municipal de Saneamento Básico.

Seção II
Do Plano Municipal de Saneamento Básico

Art. 15. Fica instituído o Plano Municipal de Saneamento Brisico, anexo único,

documento destinado a articular, integrar e coordenar recuÍsos tecnológicos, humanos,

econômicos e financeiros, com vistas ao alcance de níveis crescentes de salubridade

ambiental pÍrÍa a execução dos serviços públicos de saneamento básico, em

conformidade com o estabelecido na Lei Federal no 11.445/2007 . #f



Akrc, unicipal de Saneamento Basico contemplará um perí

20 (vinte) anos e contém, como principais elementos:

I - diagnóstico da situação atual e seus impactos nas condições de vid4 com

base em sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais,

socioeconômicos e apontando as principais causas das deficiências detectadas;

II - objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a universalização,

admitindo soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os

demais planos setoriais;

III - programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas,

de modo compatível com os respectivos planos plurianuais, identificando possíveis

fontes de financiamento;

IV - ações para emergências e contingências;

V - mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eÍiciência e

eficácia das ações programadas;

YI - Adequação legislativa conforme legislação federal vigente'

Art. 17. O Plano Municipal de Saneamento Brísico, instituído por esta lei, será

avaliado anualmente e revisado em pÍ.tzo não superior a 4 (quatro) anos'

§ l" o Poder Executivo Municipal devenl encamiúar as alterações decorrentes

da revisão prevista no caput à Câmara dos Vereadores, devendo constar as alterações,

caso necessário, a atualizaçáo e a consolidação do plano anteriormente vigente.

§2oApropostaderevisãodoPlanoMunicipaldeSaneamentoBiísicodeverá

seguir as diretrizes dos planos das bacias hidrográficas em que estiver inserido, bem

como elaborada em articulação com a prestadora dos serviços'

§ 3' A delegação de serviço de saneamento básico não dispensa o cumprimento

pelo prestador do respectivo Plano Municipal de Saneamento Básico em vigor à época

da delegação.

§4"OPlanoMunicipaldeSaneamentoBasico,dosserviçospúblicosde
abastecimentodeáguaeesgotamentosanitíriodeveráenglobarintegralmenteo

território do ente do municíPio.

Art. 18. Na avaliação e revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico'

tomar-se-á por base o relatório sobre a salubridade ambiental do mtnicipio' {
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A?kw de revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico

se-á com a participação da população e do Conselho Municipal de Saneamento.

Seção III
Do Conselho Municipal de Saneamenúo

Aú. 20. Fica criado o Conselho Municipal de Saneamento como órgão superior

de assessoramento e consulta da administração municipal, com frrnções fiscalizadoras e

deliberativas no âmbito de sua competência, conforme dispõe esta lei.

Art. 21. São atribuições do Conselho Municipal de Saneamento:

I - elaborar e aprovar seu regimento intemo;

II - dar encamiúamento às deliberações das Conferências Municipal, Regional,

Estadual e Nacional de Saneamento Básico;

III - opinar sobre questões de caráter estratégico para o desenvolvimento da

cidade e território municipal quando couber;

IV - deliberar e emitir pareceres sobre propostas de alteração da Lei do Plano

Municipal de Saneamento Biísico e dos Regulamentos;

V- acompanhar a execução do desenvolvimento de planos e projetos de interesse

do desenvolvimento do Município quando afetar o âmbito do saneamento básico;

VI - deliberar sobre projetos de lei de interesse da política do saneamento

municipal, antes do seu encamiúamento a Câmara;

VII - acompaúar a implementação do Plano Municipal de Saneamento Básico e

sua revisão, devendo reunir-se pelo menos duas vezes ao ano com fins especificos de

monitoramento do mesmo, e efetuar a sua revisão conforme previsto nesta lei;

VIII - apreciar e deliberar sobre casos não previstos na Lei do Plano Municipal

de Saneamento Basico e na legislação municipal correlata;

IX - Deliberar sobre recursos de competência do FMSB, bem como acompanhar

seu cronograma de aplicação.

Art. 22. O Conselho será composto em um modelo bipartite paritário' composto

por no mínimo 5 (cinco) membros efetivos e por seus respectivos suplentes, com

mandato de 2 (dois) anos, não admitida a recondução, nomeados por decreto do

Prefeito, assegurada a representação:

I - dos titulares dos serviços;

II - de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento biísico;
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r?zes de serviços públicos de saneamento básico;

IV - dos usurírios de serviços de saneamento brísico;

V - de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do

consumidor relacionadas ao setor de saneamento basico.

§ 1' Os membros devem exercer seus mandatos de forma gratuita, vedada à

percepção de qualquer vantagem de natureza pecuniiíria'

§ 2' O suporte técnico e administrativo necessário ao funcionamento do

Conselho será prestado pela Prefeitura Municipal de Nova Nazaré-MT.

§ 3' As reuniões do Conselho são públicas, facultado aos munícipes solicitar,

por escrito e com justificativq que se inclua assunto de seu interesse na pauta da

primeira reunião subsequente.

§ 4' As decisões do Conselho dar-se-ão, sempre, por maioria absoluta de seus

membros.

§ 5" O Presidente do Conselho e seu Vice-Presidente, será eleito pelos

Conselheiros dentre seus Membros.

Parágrafo único. As funções e competências dos órgãos colegiados a que se

refere o caput deste artigo poderão ser exercidas por órgãos colegiados já existentes,

com as devidas adaptações das leis que os criaram.

AÍt. 23, São atribuições do Presidente do Conselho:

I - convocar e presidir as reuniões do Conselho;

II - solicitar pareceres técnicos sobre temas de relevante na ffea de saneamento e

nos pÍocessos submetidos ao Conselho;

III - firmar as atas das reuniões e homologar as resoluções e decisões'

Seção IV
Do X'undo Municipal de Saneamento Básico (X'MSB)

AÍt,2Í.Fica criado o Fundo Municipal de Saneamento Básico - FMSB, como

órgão da Administragão Municipal, vinculado ao DAE'

§1o os recursos do FMSB Serão aplicados exclusivamente em saneamento

basico no espaço geopolítico do Município; após consulta ao Conselho Municipal de

Saneamento

§2' A supervisão do FMSB será exercida na forma da legislação própria e, em

especial, pelo recebimento sistemático de relatórios, balanços e informa çOes q,e f
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Çr IdÇ

^*^'ÉEr'.i ento das atividades do FMSB, da execução do orçamento

anual e da programação financeira aprovados pelo Executivo Municipal.

Art. 25. Os recursos do FMSB serão provenientes de:

I - repasses de valores do Orgamento Geral do Município;

II - Percentuais da arrecadação relativa a tarifas e taxas decorrentes da prestação

dos serviços de captação, tratamento e distribuição de água, de coleta e tratamento de

esgotos, resíduos sólidos e serviços de drenagem urbana;

III - valores de financiamentos de instituições financeiras e organismos

multilaterais públicos ou privados, nacionais ou estrangeiros;

IV - valores a Fundo Perdido, recebidos de pessoas jurídicas de direito privado

ou público, nacionais ou estrangeiras;

V - doações e legados de qualquer ordem'

Parágrafo único. O resultado dos recolhimentos financeiros será depositado em

conta banciíria exclusiva e poderão ser aplicados no mercado financeiro ou de capitais

de maior rentabilidade, sendo que tanto o capital como os rendimentos somente poderão

ser usados para as finalidades específicas descritas nesta lei.

Art, 26. O Orçamento e a Contabilidade do FMSB obedecerão às normas

estabelecidas pela Lei n" 4.320164 e Lei complementar 101/2000, bem como as

instruções normativas do Tribunal de contas do Estado de Mato Grosso e as

estabelecidas no Orgamento Geral do Município e de acordo com o princípio da unidade

e universalidade.

Parágrafoúnico.osprocedimentoscontiíbeisrelativosaoFMSserão

executados pela Contabilidade do DAE.

Art.27. A administração executiva do FMS será de exclusiva responsabilidade

do DAE.

Art.23.oPresidentedoDAE,pormeiodaContadoriaGeraldoMunicípio,

enviará, mensalmente, o Balancete ao Tribunal de Contas do Estado, para fins legais'

Seção V
Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico

Art. 29. Fica instituído Sistema Municipal de Informações em Saneamento

Basico, que possui como objetivos: I
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l?ecú€ttu4 si dados relativos às condições da prestação

serviços públicos de saneamento brásico;

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a

caracteizaçáo da demanda e da oferta de serviços públicos de saneamento biísico;

III - permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia

da prestação dos serviços de saneamento básico.

§ 1' As informações do Sistema Municipal de Informações em Saneamento

Brbico são públicas e acessíveis a todos, devendo ser publicadas por meio da intemet.

§ 2' O Sistema Mruricipal de Informações em Saneamento Básico deverá ser

regulamentado em um ano, contados da publicação desta lei.

Seção YI
Da Conferência Municipal de Saneamento Básico

Art, 30. A Conferência Municipal de Saneamento Brísico, parte do processo de

elaboração e revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico, contará com a

Íepresentação dos vrírios segmentos sociais e será convocada pelo chefe do Poder

Executivo ou pelo Conselho Municipal de Saneamento Biísico.

§ lo Preferencialmente serão realizadas pré-conferências de saneamento basico

como parte do processo e contribuição para a Conferência Municipal de Saneamento

Básico.

§ 2" A Conferência Municipal de Saneamento Brísico terá sua organização e

normas de funcionamento deÍinidas em regimento próprio, proposta pelo Conselho

Municipal de Saneamento Biásico e aprovada pelo Chefe do Poder Executivo'

CaPítulo III
DA EXECUÇÃO DOS SERViÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO

Seção I
Do Exercício da Titularidade

Art.3l.osserviçosbásicosdesaneamentodequetrataestaLeipoderãoser

executados das seguintes formas:

I-deformadiretapelaPrefeituraouporórgãosdesuaadministraçãoindireta;

II - por empresa contratada para a prestação dos serviços através de processo

licitatório;

III - por empresa concessioniíria escolhida em processo licitatório de concessão,
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tltu"WtÉAdo com órgãos da administração direita e indireta de

públicos federados por convênio de cooperação ou em consórcio público, através de

contrato de programa, nos termos do artigo 241 da Constituição Federal e da Lei

Federal n' I 1.107/05.

§ 1'A prestação de serviços públicos de saneamento biísico por entidade que

não integle a administração municipal depende de celebração de contrato, sendo vedada

a sua disciplina mediante convênios, termos de parceria ou outros instrumentos de

natureza preciíria.

§ 2'Excetuam do disposto no parágrafo anterior os serviços autorizados para

usuiírios organizados em cooperativas, associações ou condomínios, desde que se limite

a distrito ou comunidade rural.

§ 3o Da autorização prevista no parágrafo anterior deverá constaÍ a obrigação de

transferir ao titular os bens vinculados aos serviços por meio de termos específicos, com

os respectivos cadastros técnicos.

Aú. 32. São condições de validade dos contratos que teúam por objeto a

prestação de serviços públicos de saneamento básico:

I- a existência do Plano de Saneamento Biísico;

II - a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-

financeira da prestação universal e integral dos serviços;

III - a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o

cumprimento das diretrizes desta lei, incluindo a designação da entidade de regulação e

de fiscalização;

lY - a realizaçáo prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de

licitação, no caso de concessão, e sobre a minuta do contrato'

Art, 33. Nos casos de serviços prestados mediante conüatos de concessão ou de

progrzlm4 as normas previstas no inciso III do artigo anterior deverão prever:

I-aautorizaçãoparaacontÍataçãodosserviços,indicandoosrespectivosprazos

e a rirea a ser atendida;

II - inclusão no contÍato das metas progressivas e graduais de expansão dos

serviços, de qualidade, de eficiência e de uso racional da áWa, da energia e de outros

recursos, em conformidade com os serviços a serem prestados;

III - as prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas; ,f
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ADr2o17-2o2o 
IÍh, sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da

prestação de serviços, em regime de eficiênci4 incluindo:

a) o sistema de cobrança e acomposigão de taxas e tarifas;

b) a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas;

c) a política de subsídios;

V - mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação e

fiscalização e transparência dos serviços;

vI - as hipóteses de intervenção, penalidades e de retomada dos servigos.

§ l" Os contratos não poderão conter cláusulas que prejudiquem as atividades de

regulação e de fiscalizaçáo ou de acesso às informações sobre serviços contratados.

§ 2" Na prestação regionalizada, o disposto neste artigo e no artigo anterior

poderá se referir ao conjunto de municípios por ela abrangidos.

VII- Atender as legislações vigentes no que se refere à qualidade da âgua.

Aú. 34. Nos serviços públicos de saneamento básico em que mais de um

prestador execute atividade interdependente com outra, a relação entre elas deverá ser

regulada por contrato e haverá órgão único encarregado das funções de regulação e de

fiscalização.

Parágrafo único. A Entidade reguladora definirá, pelo menos:

I - as nonnas técnicas relativas à qualidade e regularidade dos serviços aos

usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;

II - as noÍrnas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e aos

pagamentos por serviços prestados aos usutírios e entre os diferentes prestadores dos

serviços;

III - a garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes

prestadores dos serviços;

IV - os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento dos

usuários, perdas comerciais e fisicas e outros créditos devidos, quando for o caso;

V - o sistema contábil específico para os prestadores que atuem em mais de um

Município;

vI - a compensação sócio-ambiental por atividades causadoras de impacto'

Aú. 35. O contrato a ser celebrado entre os prestadores de serviços a que se

refere o artigo anterior deverá conter cláusulas que estabeleçam pelo
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A,t2o17-202o l?kffifffieS contratados;

II - as condições, e garantias recíprocas de fomecimento e de acesso às

atividades ou insumos;

III - o pÍazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização de

investimentos, e as hipóteses de sua prorrogação;

IV - os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão

operacional das atividades;

V - as regras paraafixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e outros

preços públicos aplicáveis ao contrato;

VI - as condições e garantias de pagamento;

YII - os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação;

VIII - as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão

administrativas unilaterais;

IX - as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemento;

X - a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscalização

das atividades ou insumos contratados.

Seção II
Da Prestação dos Serviços de Saneamento Básico

Aú. 36. A prestação dos serviços de saneamento básico atenderá a requisitos

mínimos de qualidade, incluindo a regularidade, a continuidade e aqueles relativos

aos produtos oferecidos, ao atendimento dos usuários e às condições operacionais e de

manutenção dos sistemas, de acordo com as noÍmas regulamentares e contratuais.

Aú. 37. Toda ediÍicagão permanente urbana será conectada às redes públicas de

abastecimento de âg]ula e de esgotamento sanitario disponíveis e sujeita ao pagamento

das tarifas e de outros preços públicos decorrentes da conexão e do uso desses serviços.

§ 1, Na ausência de redes públicas de água e esgotos, serão admitidas

soluções individuais de abastecimento de água e de tratamento e disposição final dos

esgotos sanitarios, observadas as norrnas editadas pela entidade reguladora e pelos

órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, saniúria e de recursos hídricos.

§ 2, A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de

água não poderá ser também alimentada por outras fontes
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§fuK§ temporilrias deverão dispor de meios específicos

conexão as redes públicas de água tratada e esgoto sanitrírio.

Art. 38. Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos

que obrigue à adoção de racionamento, declarada pela autoridade gestora de ÍecuÍsos

hídricos, o ente regulador podeú adotar mecanismos tarifarios de contingênci4 com

objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro da

prestação do serviço e a gestão da demanda.

Art. 39. Os prestadores de serviços de saneamento basico deverão elaborar

manual de prestação de serviço e atendimento, assegurando acesso amplo e gratuito aos

usurlrios dos sistemas.

Seção III
Dos Direitos e Deveres dos Usuários

Art.40.Sãodireitosdosusruáriosdosserviçosdesaneamentobiásicoprestados:

I - a gradativa universalização dos serviços de saneamento básico e sua

prestação de acordo com os padrões estabelecidos pelo órgão de regulação e

fiscalização;

II - o amplo acesso às informações constantes no Sistema Municipal de

Informações em Saneamento Básico;

III - a cobrança de taxas, tarifas e preços públicos compatíveis com a qualidade

e quantidade do serviço Prestado;

IV - o acesso direto e facilitado ao órgão regulador e fiscalizador;

V - ao ambiente salubre;

VI - o prévio coúecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que

podem estar sujeitos;

VII - a participação no processo de elaboração do Plano Municipal de

Saneamento Básico, nos termos do artigo 19 desta lei;

VIII - o acesso gÍatuito ao manual de prestação do serviço e de atendimento ao

usuário.

Aú.41. São deveres dos usuários dos serviços de saneamento basico

prestados:

I - o pagamento das taxas, tarifas e preÇos,- Públicos cobrados pela

Administração Pública ou pelo prestador de serviços; {

O oo 3467-1019r 1018 l1O2O 11030

Ç lv. Jorgenmado no 901 - Centro Cep: 78.638-000 Nova Nazaré - MT @ www.novanazare.mt'gov'br



lP&ry. da água ea manutenção adequada das

hidrossanitrfu ias da edifi cação;

III - a ligação de toda edificagão permanente urbana às redes públicas de

abastecimento de água e esgotamento sanitá.rio disponíveis;

IV - o correto manuseio, separação, armazenamento e disposição para coleta dos

resíduos sólidos, de acordo com as norÍnas estabelecidas pelo poder público

municipal;

V - primar pela retenção das águas pluviais no imóvel, visando a sua infiltração

no solo ou seu reúso;

VI - colaborar com a limpeza pública, zelando pela salubridade dos bens

públicos e dos imóveis sob sua responsabilidade.

YII - participar de campanhas públicas de promoção do saneamento básico.

Parágrafo único. Nos locais não atendidos por rede coletora de esgotos, é dever

do usuário a construção, implantação e manutenção de sistema individual de

tratamento e disposição final de esgotos, conforme regulamentação do poder

público municipal, promovendo seu Íeuso sempre que possível.

Seção IV

Da PaÉicipação Regionatizada Em Serviços de Saneamento Básico

AÍl.42.oMunicípiopoderáparticipardeprestaçãoregionalizadadeserviços

de saneamento basico que é caracterizada por:

I-umúnicoprestadordosserviçosparaviíriosMunicípios,contíguosounão;

II - uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, inclusive sua

remuneração;

III - compatibilidade de planejamento.

§ 1'Na prestação de serviços de que trata este artigo, as atividades de regulação

e fiscalização poderão ser exercidas:

a) por órgão ou entidade de ente da Federação a que o titular teúa delegado o

exercício dessas competências por meio de convênio de cooperação técnica entre entes

da Federação, obedecido ao disposto no artigo 241 da Constituição Federal;

b)porconsórciopúblicodedireitopúblicointegradopelostitularesdosserviços.7
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§bwt&étéíci atividades de planejamento dos serviços a que se

"caput" deste artigo, o tihrlar poderá receber cooperação técnica do Estado e basear-se

em estudos técnicos fomecidos pelos prestadores.

Art. 43. A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento biísico

poderá ser realizada por:

I - órgão, autarquia fundação de direito público, consórcio público, empresa

pública ou sociedade de economia mista estadual ou municipal; na totalidade das

atividades em sua parte como: Tratamento, Regulação, Normatizaçáo;

II - empresa a que se teúam concedido os serviços;

§ 1' O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer ao plano de

saneamento brísico elaborado para o conjunto dos municípios consorciados.

§ 2" Os prestadores deverão manter sistema contábil que permita registrar e

demonstrar, separadamente, os custos e as receitas de cada serviço para cada um dos

municípios atendidos.

§ 3o A empresa que se refere o inciso II deverá ser contratada através de

processo licitatório.

Seçilo V

Dos AsPectos Econômicos e Sociais

Lrt. 44. Os servigos públicos de saneamento basico terão a sustentabilidade

econômico-Íinanceira assegurada, mediante remuneração pela cobrança dos serviços:

I - de abastecimento de água e esgotamento sanitario: preferencialmente na

forma de tarifas e outÍos preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um

dos serviços ou para ambos conjuntamente;

II-delimpezaurbanaemanejoderesíduossólidosurbanos:taxasoutarifase

outros preços públicos, em conformidade com o regime de prestação do serviço

ou de suas atividades;

III-demanejodeáguaspluviaisurbanas:naformadetributos'inclusivetaxas'

emconformidadecomoregimedeprestaçãodoserviçooudesuasatividades.

§ 1. Observado o disposto nos incisos I a III do caput deste artigo, a instituição

das tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de saneamento basico

observarão as seguintes direrrzes: 

Vf
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1%yfiaft*áde atendimento das funções essenciais relacionadas à

pública;

II - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos

serviços;

III - geração dos recursos necessiírios paru rcalização dos investimentos,

objetivando o cumprimento das metas e objetivos do serviço;

IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;

V - recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de

eficiência;

YI - remuneração adequada do capital investido pelos prestadoÍes dos

serviços;

vII - estímulo ao uso de tecnologias modemas e eficientes, compatíveis com os

níveis exigidos de qualidade, continuidade e segumnça na pÍestação dos serviços;

VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços'

§ 2e Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tariflírios para os usuários e

localidades que não teúam capacidade de pagamento ou escala econômica suficiente

para cobrir o custo integral dos serviços.

Art.45'observadoodispostonoaÍigoanterior,aestruturaderemuneraçãoe

cobrança dos serviços públicos de saneamento brfuico poderá levar em consideração os

seguintes fatores:

I-categoriasdeusuários,distribuídosporfaixasouquantidadescrescentesde

utilização ou de consumo;

II - padrões de uso ou de qualidade requeridos;

III - quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço' visando à

garantia de objetivos sociais, como a preservação da saúde pública' o adequado

atendimento dos usruirios de menor renda e a pÍoteção do meio ambiente;

IV - custo mínimo necessario para disponibilidade do serviço em quantidade e

qualidade adequadas;

v - ciclos significativos de aumento de demanda dos serviços, em períodos

distintos;

VI - capacidade de pagamento dos consumidorer

ç-/v
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AkSe necessários ao atendimento de usuários e localidades

baixa renda poderão ser:

I - diretos: quando destinados a usuários determinados;

II - indiretos: quando destinados ao prestador dos serviços;

III - tarifários: quando integrarem a estrutura tarifaria;

IV - fiscais: quando deconerem da alocação de recursos orçamentiíLrios,

inclusive por meio de subvenções;

V - intemos a cada titular ou localidades: nas hiÉteses de gestão associada e de

prestação regional.

Art. 47. As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público de

coleta, tratamento e manejo de resíduos sólidos urbanos devem levar em conta a

adequada destinação dos resíduos coletados e poderão considerar em conjunto ou

separadamente:

I - o nível de renda da população da rírea atendida;

II - as características dos lotes urbanos, as rlreas edificadas e a sua utilização;

III - o peso ou volume médio coletado por habitante ou por domicílio;

IV - tipo de resíduo gerado e a qualidade da segregação na origem.

Art. 48. A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem e manejo de

águas pluviais urbanas deve levar em conta, em cada lote, os percentuais de

impermeabilização e a existência de dispositivos de amortecimento ou de retenção de

água de chuva, podendo considerar também:

I - o nível de renda da população da rirea atendida;

II - as características dos lotes urbanos, tíreas edificadas e sua utilização'

Art. 49. O reajuste de tarifas de serviços públicos de saneamento básico será

realizado observando se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com as

normas legais, regulamentares e contratuais.

Art. 50. As revisões tarifrírias compreenderão a reavaliação das condições da

prestação dos serviços e das tarifas praticadas e poderão ser:

I - periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com os

usuarios e a reavaliação das condições de mercado;
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quando se verificar a oconência de fatos não previs no

contrato, fora do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu equilíbrio

econômico-financeiro.

§ 1" As revisões tarifiírias terão suas pautas definidas pelo órgão ou entidade

reguladora, ouvidos os usruírios e os prestadores dos serviços.

§ 2o Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiênci4

inclusive fatores de produtividade, assim como de antecipação de metas de expansão e

qualidade dos serviços.

§ 3' O órgão ou entidade reguladora poderâ auloizar o prestador dos serviços a

repassar aos usuários custos e encaxgos tributifu:ios não previstos originalmente e por ele

não administrados, nos termos da Lei Federal n" 8.987/95.

Arú. 51. As tarifas devem ser Íixadas de forma clara e objetiva, devendo os

reajustes e as revisões tomados públicos com antecedência mínima de 90 (noventa) dias

com relação à sua aplicação.

Parágrafo único. A fatura a ser entregue ao usuiírio final deverá ter seu modelo

aprovado pelo órgão ou entidade reguladora, que definirá os itens e custos a serem

explicitados.

Art, 52. Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguintes

hipóteses:

I - situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens;

II - necessidade de efetuar reparos, modiÍicações ou melhorias de qualquer

natueza no sistema;

III - negativa do usuririo em permitir a instalação de dispositivo de leitura de

água consumida, após ter sido previamente notificado a respeito;

IV - manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outÍa instalação

do prestador, por parte do usrulrio;

V - inadimplência do usuiírio do serviço de abastecimento de águ4 do

pagamento das tarifas, após ter sido formalmente notificado.

§ 1' As intem.rpções serão previamente comunicadas ao regulador e aos

usuarlos.
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§a* dos serviços prevista nos incisos III e V deste artigo

precedida de prévio aviso ao usuário, não inferior a 30 (trinta) dias da data prevista para

a suspensão.

§ 3" A intemrpção ou a restrição do fomecimento de água por inadimplência a

estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de intemação de pessoas e a

usuário residencial de baixa renda beneficirf io de tarifa social deverá obedecer a pÍvos

e critérios que preservem condições mínimas de manutenção da saúde das pessoas

atingidas.

Art. 53. Desde que previsto nas normas de regulação, grandes usurLrios poderão

negociar suas tarifas com o prestador dos servigos, mediante contrato específico, ouvido

previamente o regulador.

Art. 54. Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores constituirão

créditos perante o titular, a serem recuperados mediante a exploração dos serviços, nos

termos das normas regulamentares e contratuais.

§ 1' Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem ônus para

o prestador, tais como os decorrentes de exigência legal aplicável à implantagão de

empreendimentos imobilirírios e os provenientes de subvenções ou transferências fiscais

voluntrAias.

§ 2'Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os

respectivos saldos serão anualmente auditados e ceÍtificados pelo órgão ou ente

regulador e Tribunal de Contas do Estado.

§ 3o os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados poderão

constituir garantia de empréstimos aos delegatarios, destinados exclusivamente a

investimentos nos sistemas de saneamento objeto do respectivo contrato'

Capitulo IV

DA REGULAÇÃO n rrscar,rz,rÇLo

Art. 55. O município poderá prestar diretamente ou delegar a organizaçáo, a

regulação, a fiscalização e a prestação dos serviços de saneamento básico, nos termos da

consrituição Federal, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, da Lei no 8.987, de 13 de

fevereiro de 1995, da Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005, da Lei no 11.079 de 30 de

dezembro de 2004 e da Lei no 11 .445, de 5 de janeiro de 200'7 '
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atividades de regulação e fiscalização dos serviços de

saneamento basico poderão ser exercidas:

I - por autarquia com esta finalidade, pertencente à própria Administração

Pública;

II - por órgão ou entidade de ente da Federação que o município teúa

delegado o exercício dessas competências, obedecido ao disposto no atl. 241 da

Constituição Federal;

III - por consórcio público integrado pelos titulares dos serviços.

Art. 56. São objetivos da regulação:

I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a

satisfação dos usuírios;

II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;

III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência

dos órgãos integÍantes do sistema nacional de defesa da conconência e defesa do

consumidor;

IV - definir tarifas que .rssegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos

contÍatos como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e

eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos garúos de produtividade;

V - definir as penalidades'

Art, 5?. A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões técnica,

econômica e social de prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os següntes

aspectos:

I - padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços;

II - requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;

III - as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os

respectivos prazos;

IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e pr'vos

de sua fixação, reajuste e revisão;

V - medição, faturamento e cobrança de serviços;

YI - monitoramento dos custos;

VII - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados;

VIII - plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e cação;,
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refeitu

lflr'sub{ldlo§ s e não tarifarios;

X - padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e

informação;

XI - medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento;

§ 1' As noÍnas a que se refere o caput deste artigo fixarão prazo para os

prestadores de serviços comunicarem aos usuários as providências adotadas em face de

queixas ou de reclamações relativas aos serviços.

§ 2" As entidades fiscalizadoras deverão receber e se manifestaÍ

conclusivamente sobre as reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido

suficientemente atendidas pelos prestadores dos serviços.

Art. 58. Em caso de gestão associada a pÍestação regionalizada dos serviços,

poderão ser adotados os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da regulação

em toda a area de abrangência da associação e prestação'

Art.59. Os prestadores dos serviços de saneamento brâsico deverão fomecer à

entidade reguladora todos os dados e informações necessiírias para o desempeúo

de suas atividades, na forma das normas legais, regulamentares e contratuais'

§ 1' Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput deste artigo

aquelas produzidas por empÍesas ou profissionais contratados para executaÍ

serviços ou fomecer materiais e equipamentos específicos.

§ 2o Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de

saneamento básico a interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução dos

contratos, dos serviços e píra a colreta administração de subsídios'

Art, 60. Devem ser dadas publicidade e transparência aos relatórios, estudos e

decisões e instrumentos equivalentes que se reÍiram à regulação ou a fiscalização dos

serviços, bem como aos direitos e deveres dos usuarios e prestadoÍes' a eles podendo ter

acesso qualquer do povo, independentemente da existência de interesse direto.

§ 1. Excluem-se do disposto no "caput" deste artigo os documentos considerados

sigilosos em razÃo de interesse público relevante, mediante prévia e motivada decisão.

§ 2. A publicidade e a transparência que se refere o ,'caput,' deste artigo deverá

se efetivar, preferencialmente, por meio de site na intemet'

Art.6l. É assegurado aos usuarios dos serviços públicos de saneamento basico:

I - amplo acesso a informações sobre os serviços prestados;

alli
-
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refeitu

rÍ.(", to dos seus direitos e deveres e das penalidades

podem estar sujeitos;

III - acesso ao manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuiírio,

elaborado pelo prestador e aprovado pelo órgão ou entidade reguladora;

IV - acesso a relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos serviços'

Capítulo V

DAS DISPOSIÇÕTS NTXUS E TRANSITÓRIAS

Art. 62. A Prefeitura Municipal e seus órgãos da administração indireta

compete promover a capacitação sistemática dos funcionários para garantir a aplicação

e a eÍicácia desta lei e demais normas pertinentes.

Àrt. 63. O Plano Municipal de Saneamento Basico e sua implementação ficam

sujeitos ao contínuo acompanhamento, revisão e adaptação às circunstâncias emergentes

e serão revisto em até dois anos após a publicagão dos resultados dos censos

Demográficos realizados e publicados pelo IBGE;

Art. 64. O Plano de Manejo, Recuperação, e ou Conservação de Mananciais

subtenâneos e/ou superficiais para captação de abastecimento público de água potável,

deverá estar concluído até três (3) anos após a aprovação e publicação desta Lei;

Parágrafo único. até três (3) anos após a publicação desta Lei a Prefeitura

Municipal deverá ter viveiro de mudas para promover a recuperação nas nascentes e

matas ciliares do municíPio.

Aú. 65. Ao Poder Executivo Municipal compete dar ampla dirulgação do

PMSB e das demais normas municipais referentes ao saneamento basico'

Art.66.Aentidadeouoórgãoreguladordosserviçosdequetrataestaleiserá

definido mediante lei esPecífica'

Aú.67, Fica o Poder Executivo autorizado a contrataÍ empÍesas, inclusive por

concessão, para a execução dos serviços de que tratam as alíneas a, b' c e d contidas no

inciso I do aÍigo 2o desta lei, no todo ou em parte'

Art. 68. Os regulamentos dos serviços de abastecimento de água' esgotamento

sanitario, limpeza urbana, manejo de residuos sólidos e drenagem e manejo das águas

pluviais urbanas serão propostos pelo órgão regulador e baixados por decreto do Poder

Executivo, após aprovação do Conselho Municipal de Saneamento Básico'
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Aíf, úe. não forem editados os regulamentos específicos, fic em

uso as atuais noÍrnas e procedimentos relativos aos serviços de água e esgotos

sanitários, bem como as tarifas e preços públicos em vigor, que poderão ser reajustadas

anualmente pelos IPCA (índice de preço ao consumidor ampliado)'

Aú. 70. os serviços previstos no artigo anterior deveÍão ter sustentabilidade

econômico-financeira através da cobrança de taxas, tarifas e outros pÍeços públicos, em

conformidade com o regime de prestação de serviços.

Art. 71. Esta lei entra em vigor da data de sua publicação, revogadas as

disposições em contriírio.

NOVA NAZARE -MT,22, de NOVEMBRO de 2017 '
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